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PARECER CONTRARIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI Nº 70/2018, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CARTÃO DE GRATUIDADE DE ESTACIONAMENTO PÚBLICO PARA IDOSO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS
I- RELATÓRIO:
Trata-se do projeto de Lei nº. 70/2018, que dispõe a criação o Cartão de Gratuidade de Estacionamento para idosos no âmbito do Município de Vitória da Conquista e dá outras providências, bem como, isenta do pagamento da taxa de utilização do espaço público, cobrada por estacionamentos em vias ou logradouros públicos, o idoso com idade acima de sessenta anos, independentemente de ser o proprietário do veículo.

O projeto apresenta em sua justificativa que tem por objetivo viabilizar que os idosos possam fazer uso do benefício da isenção nos locais públicos.
II-  EXAME DE ADMISSIBILIDADE 
Inicialmente, observa-se que o projeto está redigido em termos claros, objetivos e concisos, em língua nacional e ortografia oficial, devidamente subscrito por seu autor, tudo na conformidade do disposto no art. 149 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vitória da Conquista – BA e Lei Complementar nº. 95/98. 
Nota-se ainda que o autor articulou justificativa escrita, atendendo ao disposto no art. 149 da mesma norma regimental. 
Ademais, percebe-se que a distribuição do texto também está dentro dos padrões exigidos pela técnica legislativa, não merecendo qualquer reparo. 
Destarte, restam-se cumpridos os requisitos de admissibilidade.
III- VOTO:
Inicialmente cumpre salientar, que apesar do Projeto de Lei ser de competência Legislativa dos Municípios (conforme art. 30, V, da CF e art. 7º, III, c, da lei Orgânica do Município), a Lei Orgânica Municipal estabelece que é competência privativa do prefeito a iniciativa das leis que disponham sobre a criação e o funcionamento dos órgãos da administração pública. Senão vejamos:
Art. 74. Compete privativamente ao Prefeito, entre outras atribuições:
I. iniciar o processo legislativo nas seguintes hipóteses:
d) regime de concessão ou permissão de serviços públicos;
 Percebe-se então, que qualquer iniciativa de leis que invada a esfera de competência normativa privativa do Prefeito seria inconstitucional. Isto porque se deve considerar, fundamentalmente, que a Constituição Federal, bem como a Lei Orgânica Municipal consagra a repartição da competência legislativa entre a União, Estados e Municípios, havendo, igualmente, a previsão dessa repartição, em termos horizontais. 
Conforme preceituado alhures, ao legislador municipal não é concedida liberdade absoluta ou plenitude legislativa, devendo acatar as limitações impostas pela ordem legal, principalmente quanto à criação de serviços municipais. 
Esclarece o doutrinário Hely Lopes Meirelles, em sua obra “Direito Municipal Brasileiro” (Malheiros Editores, 6ª ed., p. 541) que: “Lei de iniciativa exclusiva do prefeito é aquela em que só a ela cabe o envio do projeto à Câmara. Nesta categoria estão as que disponham sobre matéria financeira; criem cargos, funções e empregos; fixem ou aumentem vencimentos ou vantagens de servidores, ou disponham sobre o seu regime funcional; criem ou aumentem despesas, ou reduzam a receita municipal (...).” 
Ademais, vale ressaltar, que o Departamento Estadual de Trânsito da Bahia (Detran-BA) já disponibiliza o cartão de estacionamento para idosos, que é emitido sem custo. A medida atende à Lei Federal 10.741, que dispõe sobre as vagas especiais de estacionamento. Os idosos interessados em obter o cartão devem fazer o cadastro no site do órgão. No interior do estado, também podem se dirigir à unidade do Detran para preencher o formulário que dará acesso à credencial.

Conclui-se, portanto, que o projeto de Lei nº. 70/2018, é de competência legislativa privativa do prefeito, e nesta qualidade reveste-se de vício de inconstitucionalidade formal, por conflitar com os princípios da separação dos poderes e da iniciativa privada da lei, previsto no art. 2ª da Constituição Federal, motivo pela qual conclui-se que o disposto não pode ser convertido em Lei.
IV- PARECER:
Diante dos próprios fundamentos expostos, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 70/2018, por estar em consonância com a República Federativa do Brasil.
Plenário Vereadora Carmem Lúcia, 22 de outubro de 2018.
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